PAGE  
14

         A DIALÉTICA DO COLONIALISMO E A COLONIA NO BRASIL 







Fernando Pedrão(

Os termos do problema


A história muda de significado junto com nossa capacidade de estender as cadeias de eventos do passado a elementos mais distantes dos fatos diretamente focalizados, e de captar a complexidade do contexto social. O estudo do colonialismo é o das experiências históricas dos sistemas coloniais; e compreende as transformações concomitantes dos impérios coloniais e das colônias. O período colonial no Brasil corresponde a uma etapa da formação da economia capitalista, em que o capital se acumulou mediante um uso sistemático de colônias, que terá que ser analisada em termos de uma relação universal de sentido e de uma práxis que corresponde a um corpo social específico. Nessa análise há um problema de método, que pré condiciona as possibilidades de interpretação dos movimentos da história (FLEISCHER, 1978). 

O período colonial da história brasileira foi parte de um movimento de colonialismo, que teve seu próprio dinamismo e suas contradições. O colonialismo moderno, isto é, aquele formado e desenvolvido desde o século XV, baseou-se em converter pessoas e recursos naturais em mercadorias, mediante o sistema mercantil internacionalizado mediante um uso irrestrito de força militar e com o apoio ideológico da religião. Foi sucedido pelo colonialismo industrial, que procurou matérias primas industriais e energéticos. O colonialismo moderno constitui a maior contradição com as pretensões de civilização e de efeito civilizatório, porque se sustentou na máxima contradição ética, que é o direito da vida sobre outros, na forma da escravidão e na do extermínio de grupos dominados. Aqui interessa especialmente examinar os movimentos e as contradições do colonialismo ibérico até o momento da independência do Brasil, que difere em muito do colonialismo praticado desde 1850, inclusive por espanhóis e portugueses. Ao discutir o colonialismo português no Brasil, não se pode desconhecer o colonialismo praticado pelos mesmos portugueses desde aquela data até os movimentos de independência dos africanos na década de 1960, que foi tão predatório e segregacionista como o dos demais europeus.

Portugal entrou no processo colonialista no início do colonialismo moderno, usando a mesma ambigüidade ética com que os cristãos se relacionaram com os muçulmanos na península ibérica, valendo-se de técnicas e de produtos obtidos da Espanha islâmica, num processo que se desdobrou usando os recursos dos próprios colonizados. Mas faltaram-lhe os recursos próprios para sustentar seu impulso inicial; e o Império tornou-se rapidamente refém de sua própria expansão. A questão é que o projeto português se realizou no momento histórico em que o capitalismo mercantil na Europa encontrou novos e mais poderosos meios técnicos de reproduzir-se, de que Portugal não teve condições de participar, que foram, precisamente, o progresso da articulação financeira e manufatureira nos Países Baixos e na França.

No plano operacional, o projeto português de poder foi uma composição de estrutura política feudal e mercantilismo, que, entretanto, não dominou as etapas de agregação de valor na produção extrativista, perdendo o passo com seu principal concorrente – a Holanda – que desenvolveu seu segmento manufatureiro e financeiro. O processo econômico do colonialismo ganhou escala e complexidade, à medida que o crescimento da produção de mercadorias criava novas necessidades de vender produtos para sustentar a máquina colonial. Progressivamente, as colônias passaram a incluir segmentos de produção artesanal e manufatureira, assim como nutrida burocracia, com suas regras próprias de autoreprodução (SCHWARTZ, 1979) e serviços urbanos, no conjunto compreendendo uma população tendente a criar valores localmente sustentados.


As contradições entre os interesses organizados na metrópole e nas colônias acentuaram-se, ao desenvolver-se o sistema produtivo das colônias e nelas formarem-se grupos de proprietários e de capitalistas, 
 comprometidos com a reprodução de seu próprio capital. A escala territorial, e demográfica e o modo de integração do Brasil tornaram-se fundamentais.  Surge daí a diferença entre as grandes regiões coloniais do Brasil e as colônias em que esses processos foram mais limitados e territorialmente mais restritos. A principal hipótese com que cabe  trabalhar, é que são as condições regionais de uso de recursos que permitiram movimentos locais de acumulação suficientes para fundamentar estruturas de interesses suficientemente concentrados. No Império Português em seu conjunto, a América e a África constituíram um grande mercado unificado de trabalho, considerado como fonte de captura ilimitada de cativos, confundida ou tergiversada por W.A.Lewis, como oferta ilimitada de mão de obra. (W.A, LEWIS, 1965). 


A formação de mercados locais surgiria a contrapelo da lógica do sistema colonial, com a concentração de trabalhadores em mineração, em algumas cidades e algumas atividades agroindustriais, que se tornaria um fator de formação de classes. A dificuldade de visualizar esse processo decorre, justamente, de coloca-lo apenas na perspectiva da disponibilidade de mercadorias e não na perspectiva do controle da força de trabalho.
 A grande produção, açucareira e mineira, mesmo sendo artesanal, determinou o aparecimento de grupos capazes de reconhecerem seus interesses. 
 A segunda metade do século XVII ficou marcada pela coincidência dos efeitos da Restauração no Brasil, com o fim das invasões no Nordeste, mas a eclosão de ataques no Rio de Janeiro, que se tornava a capital de fato de Minas Gerais. A proliferação de movimentos de grupos armados no Nordeste – bandeirantes e outros – indicava uma incapacidade do poder estatal para controlar as contradições da sociedade escravista, então enfrentando revoltas de indígenas e negros do Rio Grande do Norte até o sul da Bahia.


Nesse contexto, é fundamental a formação da grande propriedade. A formação do sistema produtivo colonial é inseparável da formação da grande propriedade rural,  que assumiu diversas formas, na esfera espanhola e na lusitana, mas teve em comum o princípio de usar trabalho indígena compulsório, numa grande operação de segunda linha das exportações agrícolas e mineiras, mas que criou os espaços que abrigaram a população sedentarizada. A presunção de dispor de reservas inesgotáveis de mão de obra “encomendada” (FURTADO, 1969) reflete a mesma perspectiva de disponibilidade de recursos minerais abundantes, que podem ser explorados sem limite fixo de tempo. A grande propriedade teve que se adaptar às características das linhas de produção, variando desde os regimes rígidos das fazendas açucareiras aos mais flexíveis da pecuária, entretanto, regidos pelo mesmo princípio de uso generalizado de trabalho dominado. Com o passar do tempo, a grande propriedade tornou-se o foco de relações conflitivas, que resultaram em emigração crônica de pessoas em busca de alternativas de modo de vida, e vieram alimentar a urbanização e de conflitos rurais, localizados e esporádicos, e que se generalizaram, como os do Maranhão.


A permanência das grandes propriedades foi assegurada por uma série de mecanismos políticos, desde a outorga das terras ao controle do uso da força, que geralmente foi dirigida para garantir controle de território, mas que se tornou praticamente impossível de controlar, tal como nos grandes feudos da Bahia. 
 A concessão de terras a militares foi uma prática que se seguiu até o fim da colônia, tal como no caso dos hannoverianos 
 no Rio Grande do Sul por D. João VI. O fim da colônia foi um momento de legitimação do poder concentrado  nos grandes proprietários.

Desde então, coloca-se a questão relativa à formação de elites brasileiras, combinando bases locais e interesses supraregionais. O papel das elites locais não pode ser subestimado, mas não há como reduzir a questão da consciência social ao problema da formação de elites. Pelo contrário, é preciso reconhecer que o papel central do processo foi o do aparecimento de grupos populares, tal como se viu nas insurreições do século XVIII no Brasil, especialmente em Minas Gerais, na Bahia e no Maranhão. 

Há uma relação necessária, entre a formação de mercados locais e a de interesses diferenciados do resto do Império. As elites escravistas brasileiras integraram-se às funções de escravizadoras, desde o século XVII, assim como negociando diretamente, por meios legais e por contrabando, com outros interesses mercantis. Desde aí, definiam-se diferenças de interesse com Portugal, para que o objetivo seria, em todo caso, aumentar a base tributária e possivelmente encontrar novos tributos que se possa aplicar à colônia. 


Os movimentos de formação de interesses locais foram parte da esfera de formação de patrimônio, entrando a participar do sistema colonial somente na medida de sua capacidade de produzir valor de troca, portanto, de transformar a massa de trabalho controlado em mercadorias. É fundamental distinguir que no ambiente colonial a ampliação do patrimônio nem sempre é proporcional à participação em mercado, que pelo contrário, na América Latina há um amplo leque de situações, desde a formação de latifúndios quase autárcicos a propriedades plenamente integradas ao comércio internacional, tal como ocorreu em diversos países latino-americanos. A preservação desses latifúndios auto-suficientes segue mecanismos locais de ajuste, tais como do uso das concepções indígenas de família e o caciquismo
. 


No Brasil, a participação do comércio na formação de capital só pode ser visualizada em sua real extensão, considerando-se o componente de extrativismo, tanto como atividade final – para exportação e para consumo local – tal como representado pelas exportações de madeira, fibras e peles de animais silvestres, como pelo componente de extrativismo incorporado na produção agrícola e mineira para exportação. Há um comércio de venda dos produtos do extrativismo e da produção organizada, que se organizam no plano mais geral do capital mercantil financiador da produção açucareira, do comércio de escravos e das vendas de alimentos por atacado. A grande divisão entre comércio por atacado e varejista é um traço fundamental da análise da economia colonial, que se reproduz desde a organização inicial do sistema produtivo até o ocaso da sociedade pós escravista (PEDRÃO, 1999).


Esse componente de extração corresponde ao modo de engajamento de trabalho, que se baseou na captação de trabalho dominado, de diversas formas que continuam até hoje, realizadas através do controle do acesso aos recursos naturais. A colonização se organizou como uma grande operação extrativista escravista, em que algumas regras de ganho eram estabelecidas pela Coroa portuguesa, mas cujo impulso era localmente gerado.  As perspectivas de alta rentabilidade seriam sempre necessárias, em empreendimentos cujo tempo de maturação teria que ser baixo para atrair capitais. A busca de ouro seria um objetivo perfeito, já que os riscos seriam absorvidos localmente. 

Origens, causas e mitos


As origens do colonialismo estão na própria formação dos Estados nacionais europeus, que se afirmaram procurando bases materiais que fizessem contrapeso aos impérios anteriores e à aliança básica entre o Sacro Império Germânico e a Igreja Católica. Para consolidar-se, como Estado independente, Portugal procurou uma base material, que lhe permitisse sobreviver frente ao poderio ascendente de Castela. Enquanto Castela e León se expandiam na península ibérica, Portugal se expandia nas ilhas do Atlântico e na costa africana, num movimento que tem que ser visto como um processo a muito longo prazo, cujas bases foram assentadas por D. Diniz, com a nacionalização da Ordem dos Templários. Com isso, introduzia-se no ambiente feudal português uma visão internacionalista; e criava-se um pacto de poder que daria sustentação para a ideologia do Império. Como não havia condições demográficas nem territoriais para tanto, Portugal só poderia expandir-se mediante colonialismo.


A expansão no Atlântico modificou completamente o funcionamento econômico e militar de Portugal, que de fato passou a uma escala de recursos duas vezes maior que a do espaço próprio europeu, assim como passou a ter acesso a produtos que não poderia desenvolver na Europa. (MAURO, 1986). O aumento da produção de cereais, a possibilidade de garantir rebanhos, fez das ilhas do Atlântico um momento de fundamental ruptura para as aspirações de Portugal. A partir daí, conquista de pontos na costa africana permitiu a Portugal montar o grande negócio do escravismo e ligar os destinos do Brasil com os do Império em seu conjunto. É importante assinalar que, desde a Independência, o Brasil tem procurado desconhecer os anteriores vínculos com a África, e tem construído a imagem de uma relação bipolar com Portugal. 


A última etapa da Reconquista espanhola – desde Fernando III (1347) – traduziu-se em mudanças no ambiente social da Andaluzia, com o início de um ambiente de antagonismo, resultando em migrações de judeus ricos para Portugal. Entrava um novo elemento para a estrutura de poder de Portugal, que seria decisiva para os movimentos da segunda metade do século XV e do século XVI. Desde então, configura-se uma aliança entre o segmento feudal e o mercantil, sem esquecer que a Ordem de Cristo também era rica e abria possibilidades que o reino de Portugal jamais poderia encarar sozinho.


O escopo mundial do Império Português redefiniu o papel de cada uma das colônias, criando rotas mundiais – cujo principal exemplo foi a carreira da Índia – e os comércio mundializado de escravos, de espécies, de extrativismo e de açúcar. A continuidade do colonialismo dependeria essencialmente do controle do comércio, tal como se viu com o “colonialismo do imperialismo” – iniciado em 1847, com a invasão francesa da Tunísia - que já não se fez mediante escravização, senão de novas formas de subordinação do trabalho e de formas industriais de exploração de recursos, especialmente de minerais. Tornou-se um sistema de apropriação de minerais industriais e adiante, de combustíveis. A Bahia foi um dos principais pontos estratégicos do sistema, com um papel fundamental da Baía de Todos os Santos nos movimentos oceânicos do Império. O colonialismo foi – ou é – uma composição sistêmica, dependente de rotas de comércio, cadeias de negócios, compensações tributárias. A ascensão do Rio de Janeiro no negócio do escravismo e o deslocamento das atenções para as oportunidades oferecidas pela bacia do Prata seguiu-se ao primeiro grande declínio da produção açucareira baiana, muito antes que a homologação política dada pela Família Real. 

A dialética do colonialismo e a colônia brasileira


O colonialismo consiste em exploração compulsória do trabalho. Por isso, convive com duas contradições principais, que são as da incompatibilidade do controle do trabalho com a difusão de tecnologia; e a de precisar sempre de mais recursos humanos para explorar recursos naturais; e de ter crescente dificuldade de conviver com a conseqüente complexidade social e com os conflitos decorrentes da estruturação social da colônia. 

A sustentação do colonialismo depende da continuidade da exploração de recursos físicos e da manutenção da separação social. As práticas mais cruéis do colonialismo desenvolvidas desde o século XVI, foram levadas ao extremo na África, na Ásia, na Indonésia, pelos países europeus supostamente mais desenvolvidos, especialmente pelos  mais fracos, como a Holanda a Bélgica e Portugal. Por isso, a dominação colonial torna-se contraditória com o sucesso das colônias e com a formação de classes. 


O primeiro ponto a ressaltar é a necessidade de distinguir o dinamismo do sistema colonialista, tal como organizado nos Tempos Modernos, e as transformações específicas do conjunto colonial brasileiro, com suas divisões e suas tendências de integração. De fato, houve um subsistema brasileiro dentro do Império Português, que se organizou sobre os grandes eixos de interesses, no Nordeste, em Minas Gerais, no Grão Pará e na bacia do Prata, que na segunda metade do século XVII afirmava traços próprios, que tinha uma influência suficiente para condicionar os rumos do Império em seu conjunto (PRADO JR. 1961). 

A colônia brasileira só concluiu sua integração no final do período colonial; e nos séculos XVII e XVIII participou intensamente de processos conflitivos, determinados por interesses portugueses, mas através dos quais passou a identificar interesses coloniais diferentes e mesmo em conflito com os portugueses. Mediante um mecanismo de incorporação de grupos subordinados ao bloco de poder, a atitude colonialista tornou-se a ideologia dos grupos dominantes na própria colônia, que se passou aos segmentos médios de renda; e veio a explicar como os brasileiros que se assenhorearam dos meios de prosseguir com o escravismo desde a segunda metade do século XVII, produziram uma sociedade que procurou sua identificação mediante um imaginário externo e desenvolveu um racismo sutil, combinando aspectos explícitos com outros aspectos implícitos. A desvalorização ideológica tornou-se um dos principais mecanismos instaurados no período colonial, que se transferiram para a sociedade nacional independente.

A colônia no Brasil moveu-se alternando movimentos de expansão e consolidação, movida pelos estímulos externos de mercado, pelos efeitos dos movimentos ideológicos do Império e por pressões internas da população local. A expansão, localmente decidida, dependeu dos sistemas de recursos de cada região e das vantagens imediatas que oferecia. Os vales dos rios foram fundamentais nesse movimento. Mas a capacidade de ocupar efetivamente o território sempre foi precária, pelo pequeno número dos integrantes do segmento controlador, frente aos números crescentes de dominados, índios, negros e mestiços. O povoamento esparso do interior, desde o Norte até o Centro do país, está ligado a essa fragilidade do colonialismo, que não teve substância demográfica para ocupar efetivamente o território com sua expansão. 

Desde o século XVI os colonizadores no Brasil – aqui não há, praticamente, conquistadores – lutaram para criar e garantir ligações entre os entrepostos e as cabeças de ponte militares. A penetração do interior foi uma tendência constante, que foi temporariamente facilitada pela inclusão de Portugal no Império Espanhol, mas cuja continuidade se alcançou mediante a criação de instrumentos próprios de violência. O objetivo remoto de integração no interior surgiu gradualmente, à medida que se visualizaram objetivos políticos da grande produção agrícola. O sentido de finalidade da integração do eixo de Mato Grosso do Sul a Rondônia na década de 1970 são, praticamente, os mesmos da ocupação no século XVIII; e giram em torno de alternativas de exportação de produtos agrícolas de baixo valor adicionado.


No entanto, na nossa reflexão histórica falta uma peça, que é explicar o mecanismo de reprodução do colonialismo. Está claro que há uma operação ideológica no centro do sistema, em que o comando político da metrópole procura transferir seus conflitos internos de classe para a relação com as colônias. Mas essa operação só se completa mediante um movimento diferenciado de formação de capital, em que a metrópole mantenha algumas posições vantajosas, para extrair recursos da colônia, suficientes para manter sua própria taxa de lucro. Como a metrópole não estimula o aparecimento de  atividades tecnicamente avançadas na colônia, é preciso trabalhar com a hipótese de que a colônia precisava expandir-se para manter-se, já que sua base econômica era sempre inferior a sua necessidade de sustentar uma população que se acrescia com migrações. As bases econômicas da Colônia dependeram de composições de produtos de exportação, em que a produção de açúcar ganhou o primeiro plano, mas onde continuou uma intensa atividade de extrativismo. Na Bahia, especificamente, a extração de madeira e a caça de baleias tiveram papéis fundamentais nesse sentido, por serem empreendimentos extrativistas realizados em moldes capitalistas.


No Império Português, o perfil dessa expansão estava determinado pelo caráter essencialmente predatório do modo de produção colonial, tanto de pessoas como de recursos naturais. A produção colonial não faz análises de custos: usa incontroladamente os recursos que estão à vista, por isso incorrendo em custos generalizados, que finalmente tornam “cara” a manutenção do império colonial.


O modo de expansão e reorganização do sistema colonial passou por algumas rupturas fundamentais, dentre as quais destacam-se as representadas pelo fim das invasões holandesas (1654), pelo fim do período pombalino (1777) e pela crise econômica conseqüente do terremoto de Lisboa (1763). Essas datas estão ligadas a outros momentos, menos evidentes, menos imediatos, entretanto decisivos para as inflexões do processo.


A dialética do colonialismo manifesta-se nas seqüências de movimentos contraditórios progressivos, que gradualmente deslocaram o rumo da acumulação de capital e da formação de recursos humanos, consolidando algumas linhas de atividade, mas defrontando-se com o desaparecimento de outras, que representou interrupções da reprodução do sistema colonial em seu conjunto. Assim, há movimentos que adensam a economia colonial – com colônias capazes de gerar mais renda para a metrópole – enquanto por outro lado esse adensamento gerava as forças que reagem à condição de subordinação colonial. Esses movimentos revelaram-se mais intensos nos lugares onde as formas de produção resultaram em maior concentração de trabalhadores livres, mesmo no ambiente do escravismo.


Assim, o colonialismo no Brasil criou uma colônia solidamente organizada nas regiões da produção açucareira, onde a organização social escravista constituiu um padrão contínuo de ocupação do território, que contrastou com a organização das regiões esparsamente povoadas da pecuária e do extrativismo. O “desenvolvimento” do sistema colonial deu lugar ao aparecimento de novos grupos participantes, com outros interesses e outros perfis ideológicos, que apareceram primeiro como interesses locais e imediatos de segmentos sociais sem mobilidade, mas que na fase final da colônia revelaram grande complexidade, e transferiram para o Império Brasileiro a carga de conflitos gerada no bojo da colônia. Outras não foram as causas da turbulência política generalizada do período da Regência, quando afloraram as diferenças de interesses regionais e os conflitos localizados de classe, entre comerciantes e proprietários de terras e quando se tornaram visíveis pontos de vista populares e anti-elite. Cipriano Barata é o principal exemplo dessa consciência social da transição da colônia para um Estado nacional independente, que teria que registrar os protagonistas de seu processo social. 


O fim das lutas contra os holandeses no território brasileiro revelou a ascensão dos interesses escravistas brasileiros, diferenciado dos portugueses, o fortalecimento dos interesses dos escravistas do Rio de Janeiro. O trato com a Holanda passava a fazer-se na África. Os escravistas baianos e cariocas  procuraram outras estratégias de mercado, passando a pressionar o mercado comprador para impor seus “produtos”, que não são somente produtos materiais, senão formas de captação de trabalho. No contexto da colônia brasileira desenvolveram-se diversas formas de pequena produção no meio rural e no urbano, que jamais foram suficientes para reproduzir integralmente a força de trabalho, mas que foram mantidas, justamente, como meio de extração de valor, refletindo-se em queda da expectativa de vida dos trabalhadores.


Nesta análise é preciso levar em conta que o tráfico de escravos continuou a crescer depois que a produção açucareira baiana já estava em decadência no século XVIII, quando diminuía a capacidade desta região econômica para absorver escravos africanos. Mesmo descontando o comércio clandestino e a expansão do mercado interno regional de cativos, não há como desconhecer que o comércio internacional de escravos, entre a África e o Brasil, indicava uma alteração dos papéis dos participantes, com os traficantes brasileiros funcionando como promotores do escravismo e contribuindo para aumentar a população escrava do Brasil além de qualquer fundamento na produção de mercadorias, entrando em cena um fator cultural de reprodução de relações familiares “contaminadas’ pela escravidão (MEILLASOUX, 1995)..


A forma de operação desse mercado foi uma modalidade de acumulação primitiva, cuja permanência levou à consolidação dessa sociedade mórbida, infensa ao trabalho, eticamente insustentável, dependente do favor,
 instalada em relações familiares governadas por autoritarismo, autora de um exótico processo de legitimação, culminando com a emissão de títulos de nobreza no Império. Deixou como herança um estilo de acumulação de capital, em que os segmentos líderes do sistema continuaram usando os segmentos tradicionais, como parte necessária de sua formação de capital; e em que os custos sociais do desgaste das reservas de recursos não são contabilizados. 
 A reciclagem do modo colonial de acumular capital leva a levantar uma tese especialmente polêmica, que é, justamente, a de uma recomposição dos usos de trabalho dominado, inclusive em formas muito próximas  do escravismo seiscentista. O essencial é a legitimidade da apropriação de trabalho, presente na sociedade brasileira até hoje.


A cadeia de eventos que culminou com a independência da América Latina começou no início do século XVIII, com o enfraquecimento dos países ibéricos, mas o processo se desencadeou com a Revolução Francesa. O aumento da importância do Brasil no Império e a perda da Índia, significaram o fim da capacidade de Portugal, de sustentar o Império resultando na inviabilização do Império em seu conjunto, justamente, porque o Brasil agia em função de outra equação de interesses, com outra estratégia continental; e arrastava Portugal a um contexto de alianças e conflitos – basicamente no Prata -  que ignorava por completo as necessidades do Império em seu conjunto e as de Portugal na Europa. Desde o século XVII, a territorialidade dos interesses dos brasileiros na região platense seguiria a lógica do desenvolvimento do mercado regional, enquanto Portugal estaria mais interessado em demarcar limites, para proteger seus interesses tributários (HISTORIA GERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA, I, A época colonial, 1989). 


A partir daí, o perfil repressor de Portugal tornaria a independência uma prioridade, para que os grupos de poder no Brasil cuidassem de seus interesses diretamente com a Inglaterra, com a França, com os Estados Unidos. As oligarquias brasileiras precisavam de uma versão de independência que não lhes retirasse o controle sobre o espaço social que, hoje vemos, foi sempre incerto e sujeito a elevadas margens de conflito. 


Em linhas gerais, o poder havia chegado a constituir três grandes grupos, que eram os interesses nas relações externas com a África, nas relações no Prata e na reprodução interna das oligarquias. O comércio lucrativo baseado na exploração dos recursos humanos africanos entrou em crise em 1850 e chegou ao colapso na década seguinte. As relações na bacia do rio da  Prata, concomitantemente, entraram em rota crítica nesse mesmo período. As oligarquias precisaram de opções de modernização, para se manterem, A história brasileira herdada do período colonial, tal como a dívida assumida com a Inglaterra, fechou período com a guerra com o Paraguai.

Crise do Império e superação da Colônia


No século XVIII o colonialismo ibérico entrou numa crise conseqüente de sua incapacidade de usar os recursos extraídos das colônias para adequar-se aos avanços da economia mundializada. A capacidade da produção manufatureira da Europa do Norte desenvolveu-se junto com as guerras e alcançou uma capacidade de produzir em grande escala, que foi percebida por William Petty, mas negligenciada por Adam Smith. Os exemplos do campo militar são incontestáveis. O grande artesanato que supria exércitos de 30.000 homens em 1705, em Malplaquet, passara a suprir exércitos de 100.000 homens em Waterloo em 1815. O sistema de produção na colônia poderia levantar números equivalentes de soldados, mas não podia acompanhar a produção quase industrial da Inglaterra. O essencial era a organização da produção, antes que o uso de maquinaria ( MANTOUX, 1986). Além disso, o Império Português estendera-se sobre grandes territórios esparsamente povoados, que não ofereciam quantidades de produtos que sustentassem concentrações de comércio. A economia colonial escravista brasileira chegara a sua maturidade com poucos focos  de população concentrada.


Além disso, o Império não foi um espaço social homogêneo, nem foi completamente submetido pela ideologia do Estado autoritário. O colonialismo valeu-se de estruturas locais de poder, usando os mecanismos de persuasão e de coerção da Igreja e da Inquisição, controlando a colônia ideologicamente, através de uma política deliberada de obscurantismo e manutenção da ignorância. O autoritarismo colonial foi a fonte do preconceito contra a educação, que sempre viu cultura e emancipação como fontes de perigo das instituições, que se punham num conjunto de subversão da ordem. É revelador, que no Brasil a noção de ordem evoluiu carregando, alternadamente, os significados de preservação do sistema de poder e de reconhecimento de uma ordem cósmica imanente, a que o Estado organizado deve parecer.


Não é difícil perceber que o fim da era pombalina significou a conclusão da única estratégia que se propôs seriamente reverter o alargamento da brecha entre a Europa ocidental e Portugal. A política de Pombal contrastava com um tipo de internacionalismo que favoreceria a emergência de opiniões da colônia, mas expunha contradições de Portugal, que queria escapar da supremacia inglesa imitando a Inglaterra. 
 Nossa hipótese é mais audaciosa: essa brecha se alargava desde 1709, quando a França passou a uma posição defensiva, enquanto a Inglaterra se fortalecia na Índia – de onde expulsara Portugal – e terminaria por ganhar o Canadá. Portugal insistira numa aliança com a potência que de fato quebrava a solidariedade do Império.


A reversão do Império obviamente significava o fim da capacidade de Portugal de controlar o Brasil. Internamente, no Brasil, a decadência das principais atividades exportadoras, configurava uma necessidade de encontrar alternativas para a reprodução do capital acumulado no país. Na virada do século XIX, esse quadro se traduzia em diferentes propostas das províncias, onde o foco das atenções voltava-se para a bacia do Rio da Prata. O eixo de compensações entre o horizonte social externo e o interno tornar-se-ia a questão econômica e política dominante do Império.




Referências bibliográficas

ALENCASTRO, Luiz Felipe, O trato dos viventes, Rio de Janeiro, Companhia das Letras, 1999.

BOSI, Alfredo,, Dialética da colonização, Rio de Janeiro, Companhia das Letras, 2001.

BOXER, Charles, A idade de ouro do Brasil, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 2000.

CARDOSO, Ciro Flamarion, BRIGNOLI, Héctor Pérez, História econômica da América Latina, Rio de Janeiro, Graal, 1998.

COSTA, Emília Viotti da, Da senzala à colônia, São Paulo, Unesp,1998.

FALCON. José Calasans A época pombalina, São Paulo, Ática, 1986.

FLEISCHER, Helmut, Concepção marxista da história, Lisboa, Edições 70, 1978.

FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho, Organização social do trabalho no período colonial, em Trabalho escravo, economia e sociedade, Antonio Barros de Castro e outros, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1984.

FURTADO, Celso, A formação econômica do Brasil, Rio de Janeiro, Cultura, 1959.

------------------------------------- La economia latinoamericana, una síntesis desde la conquista ibérica hasta la revolución cubana, Santiago de Chele, Editorial Universitaria, 1969.

GARCIA, Paulo, Cipriano Barata, ou a liberdade acima de tudo, Rio de Janeiro, Topbooks, 1997.

HISTÓRIA GERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA, I. A época colonial, Sergio Buarque de Holanda (direção), São Paulo, Bertrand, 1989.

JOHNSON, Harold e Maria Beatriz Nizza da Silva, (coord.), O Império luso-brasileiro 1500-1620 em Nova História da Expansão Portuguesa, Joel Serrão e ªH. Oliveira Marques, (dir.),Lisboa, Estampa, 1992.

LEWIS, W. A, Economic development with unlimited supplies of labour, em The economics of underdevelopment, ( A.Agarwala & S.P.Singh, ed.), N.York, Oxford University Press, 1963.

LLOYD, Cristopher, As estruturas da história, Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 1995.

MANTOUX, Paul, A revolução industrial do século XVIII, 

MAURO, Frédéric (coord.) , O império luso-brasileiro, 1620-1750 em Nova História da Expansão Portuguesa, J. Serrão e Oliveira Marques (dire.) Lisboa, Estampa, 1992.

MAURO,  Fréderic,  Portugal, o Brasil e o Atlântico, Lisboa, Editorial Estampa, 1986, 2 vols.

MEILLASSOUX, Claude, Antropologia da escravidão, Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 1995.

MAXWELL, Kenneth, A Amazônia e o fim dos jesuítas, MAIS/A Folha de São Paulo, São Paulo,26.VIII.2001.

PEDRÃO, Fernando, Raízes do capitalismo contemporâneo, São Paulo, Hucitec, 1995,

---------------------------------------------O  extrativismo na periferia da produção, ensaio apresentado ao III Congresso de História Econômica   da ABPHE, Curitiba, 1999.

--------------------------------------------  500 anos de comércio na Bahia, relatório apresentado à Secretaria de Comércio, Indústria do Estado da Bahia, Salvador, 1999.

------------------------------------------A Bahia na formação da economia brasileira, A Tarde,Salvador, 17.IV.2000.   

PRADO, Caio, Jr., Formação do Brasil contemporâneo, São Paulo, Brasiliense, 1961.

SCHWARTZ, Roberto, Ao vencedor as batatas, São Paulo, Editora 34, 2000.

SCHWARTZ, Stuart, Burocracia e sociedade no Brasil colonial, São Paulo, Editora Perspectiva, 1979.

(  Docente Livre da UFBA, Diretor do Instituto de Pesquisas Sociais.


�  É preciso considerar que os donos de embarcações, os empreiteiros da caça às baleias, foram capitalistas, nada tendo em comum com os proprietários de terras. 


�   O uso indiscriminado da expressão mão de obra reflete essa tendência ideológica, de ver sempre o trabalho como uma energia que se apropria, que se deve controlar, para garantir um perfil de usos adequados à composição do capital. 


�   A escala de produção no universo colonial foi um fator decisivo de diferenciação das condições dos integrantes do corpo social da sociedade colonial,  As comparações entre os processos sociais e econômicos ocorridos no Brasil, no México, no Peru na Colômbia por um lado, com os processos ocorridos na América Central e nas Antilhas, são reveladoras de aspectos tais como a mobilidade dos trabalhadores entre locais de trabalho, bem como da formação de mercados regionais de produtos e de trabalho. 


� A família de Garcia D’Ávila e seus seguidores e associados alcançou um poder quase autônomo na Bahia, que foi relatado por Pedro Calmon ( A casa da Torre) e mais recentemente por Moniz Bandeira ( O feudo), atribuindo-se características de feudalismo que são questionáveis, pela falta de uma escala de subordinação organizada, mas que se assemelha ao ambiente feudal pela personalização da autoridade, pela estruturação familiar e pela falta de uma presença imediata do poder do Império. No Brasil, tal como no México, onde os latifúndios do Norte, dos Terrazas e Madero, se pareceram em muitos aspectos aos brasileiros, a grande propriedade tradicional não alcançou uma participação em mercado proporcional  ao patrimônio acumulado, e tornou-se dependente de comerciantes. As lutas de independência tiveram um forte componente de conflito entre os interesses dos grandes proprietários, que se viram como nacionais, e os dos comerciantes, que foram vistos como associados a estrangeiros.


�  Veteranos das guerras napoleônicas, contratados para reforçar o exército luso-brasileiro nos conflitos na região platense.


�  O uso das estruturas de autoridade familiar indígenas ficou mais claro nos países – reinos e impérios pré ibéricos – no México e no Peru, onde o autoritarismo ibérico, de fundo colonial, encontrou-se com a instituição tribal – azteca – dos “macehuales”, que tornou mais fácil impor a versão ibérica de autoritarismo. 


�  Surgem hoje estudos sobre Cipriano José Barata de Almeida, como o de Paulo Garcia (1997), que revelam a complexidade dessa atuação política, com a afirmação de uma compreensão de liberdade que se antecipava e transcendia o horizonte local de interesses.


�  É muito esclarecedor o ensaio de Roberto Schwartz sobre o favor, intitulado  As idéias fora de lugar  em seu livro de ensaios Ao vencedor as batatas( 2000).


�  Convém esclarecer que não se trata aqui do que se vem denominando de análise ecológica, senão da continuidade do sistema de produção colonial, enquanto modalidade de aplicação de um capitalismo periférico, de fato necessário à acumulação de capital que sustentou a Revolução Industrial. 


�  A análise de Maxwell (2001), entende que as razões da política portuguesa tiveram um escopo continental bem maior que o geralmente atribuído ao colonialismo, mas vê uma impossibilidade prática de prosseguir no projeto imperial português sem uma coparticipaçào dos interesses brasileiros, que já tendiam a se distanciar dos de Lisboa.





